
 

CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM. 
ESTADO DE CEARÁ 

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAR PROPOSTAS ADICIONAIS - DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 2023.11.13.01-CMJ-CE 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE, torna público o interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados na Dispensa de Licitação N° 2023.11.13.01-CMJ-CE, 
nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. Os interessados deverão 
encaminhar a Proposta de Preços com valor global inferior ao menor preço encontrado até o momento: R$ 
49.950,00 (QUARENTA E NOVE MIL NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS), através do e-mail:  
contato@camarajardim.ce.gov.br  ou na sede do Setor de Licitação, sito Rua Padre Miguel Coelho, nº 65 - 
Centro - Jardim - CE - CEP 63.290-000.  
 
DATA DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: até às 07hrs 59min do dia 24/11/2023 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas nos Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de 
licitação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA COM POTENCIA DE GERAÇÃO MENSAL DE 3000 
(TRES MIL) KWH, CONECTADA À REDE DO TIPO ON-GRID COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DO 
PROJETO EXECUTIVO, A APROVAÇÃO DESTE JUNTO A CONCESSIONARIA DE ENERGIA ELETRICA, 
O FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSARIOS, MONTAGEM, 
GARANTIA MINIMA DE 10 ANOS, ASSISTENCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO, COMISSIONAMENTE E 
ATIVAÇÃO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o Site da Câmara Municipal de Jardim-CE. 
Disponível no endereço eletrônicos: https://www.camarajardim.ce.gov.br ou 
contato@camarajardim.ce.gov.br . 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste aviso para encaminhar suas 
propostas. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 



 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA ADICIONAL. 
3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa se dará com o envio de sua proposta adicional. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do e-mail da Câmara Municipal, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços; 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.6. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modifica-la. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, dará início ao recebimento das 
propostas adicionais para o envio de seus valores, exclusivamente por meio do no endereço 
eletrônicos:https://www.camarajardim.ce.gov.br/acamara,oucontato@camarajardim.ce.gov.br, sendo 
encerrado no horário de finalização de envio já previsto neste aviso. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 



 

5.1. Encerrada a fase de envio de proposta, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.4.1. contiver vícios insanáveis; 
5.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 
5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 
correspondente; 
5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração. 
5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo responsável desde que não haja majoração do 
preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 



 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta do vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, suspender os trabalhos, será informado no e mail a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado que 
apresentar sua proposta mais vantajosa. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 



 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato. 
7.2. A empresa terá o prazo de 02(dois) dia útil, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada da empresa e aceita pela Administração. 
7.3. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro do ano de 2023 prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
7.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 



 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste 
Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no Quadro de Avisos e no Site Oficial da Câmara Municipal de JARDIM 
- CE. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 



 

conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 
de quaisquer fornecedores interessados e/ou (procedimento deserto) 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da 
Contratação Direta na data marcada, será comunicado aos interessados para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Quadro de Avisos e no Site 
Oficial/e-mail do Município na documentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
9.12.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
9.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
9.12.4. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
 

JARDIM/CE, 20 de novembro de 2023. 
 
 
 

JOSÉ NAPOLEÃO BARRETO DE ARAUJO  
PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE JARDIM 

 
 

 
 
 

  



 

ANEXO I 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (inclusive todos os aditivos, quando não consolidado), 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; OU 
 Registro comercial, no caso de empresa individual; OU 
 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis; OU 
 Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 Cópia dos documentos de identificação dos sócios/diretores; 
 
2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 Prova de Regularidade Fiscal, quanto aos tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
 Prova de Regularidade Fiscal, para com a Fazenda Estadual; 
 Prova de Regularidade Fiscal, para com o CÂMARA MUNICIPAL (Geral ou ISS); 
 Prova de Regularidade Fiscal, quanto à situação junto ao FGTS; 
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho - CNDT. 
 
3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
 É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que desde que amparada 
em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão nº 
1201/2020 do TCU. 
 Apresentar Prova de Capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
(conforme cotado), emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias. O Capital social deverá ser comprovado 
através da Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente. 
 No caso de empresa optante pelo simples nacional, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação 
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
 
4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, fornecido 
através de atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público, acompanhado do 
respectivo contrato ou nota fiscal equivalente. 
 
OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.º 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos 



 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. 

 
Caso opte pela entrega dos documentos físicos, informamos que V. Sª. deve comparecer a sede da Câmara 
Municipal - Rua Padre Miguel Coelho, nº 65 - CENTRO - CEP: 63290-000 - JARDIM/CE, no horário de 08h00 às 
12h00min. Caso opte por enviar a mídia digital dos documentos, solicitamos que envie para o e-mail: 
contato@camarajardim.ce.gov.br. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
4. DO OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA COM POTENCIA DE GERAÇÃO MENSAL DE 3000 (TRES MIL) KWH, 
CONECTADA À REDE DO TIPO ON-GRID COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO, 
A APROVAÇÃO DESTE JUNTO A CONCESSIONARIA DE ENERGIA ELETRICA, O FORNECIMENTO DE 
TODOS OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSARIOS, MONTAGEM, GARANTIA MINIMA DE 10 
ANOS, ASSISTENCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO, COMISSIONAMENTE E ATIVAÇÃO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
JARDIM-CE. 
 
5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Nº DESCRIÇÃO QTDE. 
TOTAL UND. 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRA FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA COM POTENCIA DE GERAÇÃO MENSAL DE 
3000 (TRES MIL) KWH, CONECTADA À REDE DO TIPO ON-GRID 
COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO, A 
APROVAÇÃO DESTE JUNTO A CONCESSIONARIA DE ENERGIA 
ELETRICA, O FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS NECESSARIOS, MONTAGEM, GARANTIA 
MINIMA DE 10 ANOS, ASSISTENCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO, 
COMISSIONAMENTE E ATIVAÇÃO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM-CE. 

01 SERV 

 
6. DA JUSTIFICATIVA:  
Atendendo às diretrizes do planejamento estratégico da Câmara Municipal de Jardim, a presente contratação 
visa a possibilidade da atual gestão investir, difundir e expandir o uso de energia solar no Município, haja vista, 
ser uma das alternativas mais viáveis para substituir as fontes poluentes pelo fato de ser uma energia limpa, 
abundante, renovável, com instalação rápida e fácil, destacando-se por produzir uma energia elétrica 
autossustentável e principalmente, preservando integralmente o meio ambiente para futuras gerações. Além 
disso, com a Resolução Normativa nº 482/2012, revisada pela Resolução Normativa nº 687/2015, da ANEEL — 
Agência Nacional de Energia Elétrica, que regulamenta o uso da energia solar, observa-se que sob o ponto de 
vista financeiro, a situação atual apresenta-se bastante favorável à energia solar, tendo em vista que foi criado 
um Sistema de Compensação de Energia Elétrica, permitindo que os consumidores instalem pequenas usinas 
geradoras de energia solar fotovoltaica, pois quando a quantidade de energia gerada for superior à quantidade 
de energia consumida, serão gerados créditos que poderão ser compensados pelo prazo de até 60 (sessenta) 
meses. Por fim, observa-se que o retorno de investimento dos valores a serem gastos com equipamentos e 
materiais para a instalação do gerador solar fotovoltaico na Câmara Municipal, tem um payback estimado em até 



 

04 (quatro) anos, haja vista que o gerador fotovoltaico tem uma vida útil de 25 a 30 anos. Nesse sentido, não 
resta dúvida que o valor líquido do investimento em longo prazo será bastante rentável e atrativo. 
4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
4.1 - Os serviços a serem prestados pela Contratada compreenderão:  
4.1.1 - A licitante deverá executar o projeto em formato "Turn Key", ou seja, a proposta deve conter todos os 
materiais, mão de obra qualificada e insumos necessários para a execução completa, projeto executivo e 
eventuais adaptações na infraestrutura existente; 
4.1.2 - Apesar de ter sido realizado a consulta prévia de acesso junto à concessionária, cabe ao executor do 
projeto à homologação e comissionamento; 
4.1.4 - Homologação junto à concessionária;  
4.1.5 - Dispositivos de proteção específicos para CC (fusível, chave seccionadora e DPS na stringbox);  
4.1.6 - Sistema de aterramento adequado conforme normas vigentes;  
4.1.7 - O executor deve se atentar quanto ao SPDA existente para não descaracterizar o mesmo, porém 
acoplando de forma apropriada conforme norma vigente o sistema fotovoltaico para operação segura e correta 
tanto dos equipamentos, quanto aos usuários da instalação (equipotencialização, aterramento da estrutura, 
distâncias de centelhamento, etc.); 
4.1.8 - SPDA - Gerenciamento de Risco de acordo com a NBR5419; 
4.1.9 - A impermeabilização do telhado deve ser mantida, mesmo que os furos sejam feitos para 
fixação da estrutura de suporte; 
4.1.10 - Deve ser contemplado treinamento para transferência de conhecimento da instalação para servidores da 
Câmara Municipal, para que estes possam de forma autônoma operar minimamente o sistema; 
4.1.11 – Equipamentos que consistirão para montagem do SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA: (Módulo fotovoltaico Mono EMSH 550 HC – Prev. Exped 14 dias EMSH – 550 HC; Inversor 
ON Grid 20KW EGT 20000 MAX (380V); Perfil Metálico(par) 2400mm p/sistemas Fotovoltaicos (para 2 módulos 
em posição retrato). Par de Perfil H Alumínio 2400mm telhado; Estrutura para Telha Cerâmica Gancho Colonial; 
Cabo Solar Vermelho 1KVCA 4mm; Cabo Solar Preto 1KVCA 4mm; Conector p/cabo MC4 par FM/MC 1VIA 
1,5KV 39ª, Conector p/cabo MC4 par FM/MC 1Via; Serviços completo de instalação) 
 
5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
5.1 - O prazo de vigência do contrato será de até 31 de dezembro de 2023, contado a partir da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, conforme Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 
 
6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão Unid. 
Orç 

Projeto/atividade Fonte de Recurso Elemento de 
despesas 

01 0101 01.031.0044.2.001 1500 3.3.90.39.00 
 
7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
7.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas dos itens, quantidade solicitada, o 
valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas 
que incidam direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que não estejam registrados neste documento; 
7.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer contratempo, e se caso constatado alguma 
imperfeição, terão os serviços recusados e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha 
no Cadastro de Fornecedores Municipais; 



 

7.3. A Contratante poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, para verificação do atendimento 
das especificações mínimas dos itens constantes neste projeto básico/termo de referência; 
7.4. A avaliação das propostas será realizada pelo menor preço; 
7.5. Na proposta deverá constar a descrição detalhada do(s) serviços(s) ofertado(s), de forma clara e precisa, 
com prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos; 
7.6. Os preços apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da contratada; 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deverá obedecer às seguintes disposições: 
8.1.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas 
8.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas obrigações deverá 
atender prontamente; 
8.1.3. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente, com os mais elevados padrões de 
competência, integridade profissional e ética; 
8.1.4. elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
8.1.5. Arcar com as despesas de execução dos trabalhos próprios, como deslocamento, alimentação, dentre 
outras;  
8.1.6. Designar para a execução do objeto do presente profissional qualificado e habilitado; 
8.1.7. Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado na execução das 
atividades externas próprias e de eventual treinamento;  
8.1.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou orientações se 
obriga a atender prontamente; 
8.1.9. Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o 
contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu 
pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas 
e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc, e ficando, ainda, para 
todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 
empregados e/ou prepostos e a contratante; 
8.1.10. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a ser 
firmado; 
8.1.11. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da contratante. 
8.1.12. Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao comportamento, discrição e 
urbanidade na relação interpessoal; 
8.1.13. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos 
prazos estabelecidos; 
8.1.14.  Substituir de imediato os empregados entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 
8.1.15. Comunicar de imediato toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, 
prestando os esclarecimentos que julgar necessários; 
8.1.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
8.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CONTRATANTE; 
8.1.18. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125 da 
Lei 14.133/21. 



 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;  
9.1.2. Exigir do contratado o fiel cumprimento das condições, bem como zelo na prestação dos serviços e o 
cumprimento dos prazos. 
9.1.3. Colocar a disposição da contratada todas as condições necessárias para a perfeita execução dos serviços 
solicitados. 
9.1.4. Ceder um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos. 
9.1.5. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste projeto 
9.1.6.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um funcionário especialmente designado; 
 
10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
10.1. A execução dos serviços será fiscalizada por servidor designado pela Câmara Municipal de JARDIM, sendo 
que o Gestor do Contrato será responsável por atestar os documentos da despesa (nota fiscal), quando 
comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento;  
10.2. A presença da fiscalização por servidor designado pelo pela Câmara Municipal não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada; e 
10.3. Caberá a Câmara Municipal de JARDIM rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de 
acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de 
especificação. 
 
11. DO PAGAMENTO 
11.1. O Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a 
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação 
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da contratada, 
acompanhado da seguinte documentação: 
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação às 
contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; e 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
 
12. DA ORIGEM DOS RECURSOS 
12.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste processo administrativo correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes a Câmara Municipal de JARDIM, 
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:  

Órgão Unid. 
Orç 

Projeto/atividade Fonte de Recurso Elemento de despesas 

01 0101 01.031.0044.2.001 1500 3.3.90.39.00 
 
13. PENALIDADES 



 

13.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na entrega dos serviços, 
garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021,  e demais legislação pertinente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 
 
14. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
16.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará até 31 de 
dezembro do ano de 2023. 
 
15. PRAZO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
15.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da 
expedição da ORDEM DE SERVIÇOS pela Câmara, no local determinado na ORDEM DE SERVIÇOS.  
15.1.1 - Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além 
das respectivas fatura e Nota Fiscal. 
15.1.2 - Para da execução do objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome a câmara 
municipal de JARDIM - CE, com endereço na Rua Padre Miguel Coelho, nº 65 - CENTRO - JARDIM -CE CEP 
63.290-000, inscrito no CNPJ sob o N.º 12.465.928/0001-20. 
15.1.3 - No caso de constatação da inadequação na execução dos serviços às normas e exigências 
especificadas neste Projeto Básico e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.1.4 - Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Projeto Básico, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Câmara, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) a execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da 
Câmara. 
 
16. DAS ALTERAÇÕES E DO VALOR CONTRATADO 
16.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts. 124 e 
125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela 
autoridade administrativa; 
 
16.2. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 



 

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 124, II, “d" da Lei N°. 14.133/21, alterada e 
consolidada. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ADICIONAL 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ________________ 
RAZÃO SOCIAL: 
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
BANCO: 
AGÊNCIA Nº: 
CONTA CORRENTE Nº: 
1 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA COM POTENCIA DE GERAÇÃO MENSAL DE 3000 
(TRES MIL) KWH, CONECTADA À REDE DO TIPO ON-GRID COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DO 
PROJETO EXECUTIVO, A APROVAÇÃO DESTE JUNTO A CONCESSIONARIA DE ENERGIA ELETRICA, O 
FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSARIOS, MONTAGEM, GARANTIA 
MINIMA DE 10 ANOS, ASSISTENCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO, COMISSIONAMENTE E ATIVAÇÃO DE 
TODOS OS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE JARDIM-CE. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR R$ 

UNIT. TOTAL 
01  SERV 01   

VALOR TOTAL R$ 
Valor Global da Proposta: R$ ___________ (__________) 
 
Validade da Proposta: _____ (_________) dias. 
DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME: 
CPF: 
RG:  
CARGO E FUNÇÃO 
Declarações: 
 Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no Termo 
de Referência deste processo de dispensa de licitação. 
 Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução, 
inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à 
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução. 

Local e data 
______________________________________ 

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável 



 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº _____________ 
 
A CÂMARA MUNICIPLA DE JARDIM, ESTADO DO CEARÁ, com sede na Rua Padre Miguel Coelho, 65, Centro 
– CEP 62.590-000 - JARDIM/CEARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o N.º 12.465.928/0001-20, neste ato 
representado(a) pelo(a) seu(ua) respectivo(a) Presidente(a)/Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). JOSÉ 
NAPOLEÃO BARRETO DE ARAUJO, doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no final assinado e a 
Empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº ___________, com sede na 
_______________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _____________, inscrito(a) no CPF Nº ___________, 
portador(a) da Carteira de Identidade Nº ____________, doravante denominada CONTRATADO, resolvem 
firmar o presente contrato, decorrente de processo de dispensa de licitação e em conformidade com as 
disposições contidas na Lei Nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21, bem como na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
2023.11.13.01-CMJ-CE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL 
2.1. Constitui o objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA COM POTENCIA DE GERAÇÃO MENSAL DE 
3000 (TRES MIL) KWH, CONECTADA À REDE DO TIPO ON-GRID COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DO PROJETO 
EXECUTIVO, A APROVAÇÃO DESTE JUNTO A CONCESSIONARIA DE ENERGIA ELETRICA, O FORNECIMENTO DE 
TODOS OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSARIOS, MONTAGEM, GARANTIA MINIMA DE 10 ANOS, 
ASSISTENCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO, COMISSIONAMENTE E ATIVAÇÃO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM-CE. Tudo conforme 
especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital. 

2.2. O presente contrato possui total vinculação ao edital da Dispensa de Licitação e à proposta do licitante 
Contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1. O valor global da presente avença é de R$ __________________ a ser pago na proporção da execução 
contado, segundo a ordem de compras/autorizações expedida pela Câmara municipal, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, 
Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta. Conforme tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR R$ 

UNIT. TOTAL 
01  SERV 01   

VALOR TOTAL R$ 
3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da 
documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições neste termo, através de crédito na Conta Bancária 
da contratada. 
3.3. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da data-base 
referente ao orçamento estimado do procedimento, hipótese na qual a Administração poderá utilizar o índice IGP-M 



 

da Fundação Getúlio Vargas ou outro índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado. 
 
3.4. O presente contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
3.6.1. Os pedidos de reequilíbrio de preços serão respondidos no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do 
protocolo oficial do respectivo requerimento. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
4.1. O presente contrato poderá ser alterado nos termos dos artigos 124 a 136 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, ENTREGA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, o prazo de vigência de até 
31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 107 da Lei n° 14.133/21. 
5.2. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das 
respectivas fatura e Nota Fiscal. 
5.2.1 - Para da execução do objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome a câmara 
municipal de JARDIM - PE, com endereço na Rua Padre Miguel Coelho, nº 65 - CENTRO - JARDIM -CE CEP 
63.290-000, inscrito no CNPJ sob o N.º 12.465.928/0001-20. 
5.2.2 - No caso de constatação da inadequação na execução dos serviços às normas e exigências especificadas 
neste Projeto Bascio e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
5.2.3  - Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Projeto Básico, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Câmara, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) a execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da 
Câmara. 

5.3. Quanto ao prazo: 

5.3.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da 
expedição da ORDEM DE SERVIÇOS pela Câmara, no local determinado na ORDEM DE SERVIÇOS. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO 



 

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Nº 14.133/21, e 
poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas decorrentes da presente aquisição ficarão por conta da Classificação Orçamentária prevista no 
manual com a seguinte Dotação:  

Órgão Unid. 
Orç 

Projeto/atividade Fonte de Recurso Elemento de 
despesas 

01 0101 01.031.0044.2.001 1500 3.3.90.39.00 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 
7.1. A Contratada deverá obedecer às seguintes disposições: 
7.1.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas 
7.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas obrigações deverá 
atender prontamente; 
7.1.3 Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente, com os mais elevados padrões de 
competência, integridade profissional e ética; 
7.1.4 elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
7.1.5 Arcar com as despesas de execução dos trabalhos próprios, como deslocamento, alimentação, dentre 
outras;  
7.1.6 Designar para a execução do objeto do presente profissional qualificado e habilitado; 
7.1.7 Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado na execução das 
atividades externas próprias e de eventual treinamento;  
7.1.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou orientações se 
obriga a atender prontamente; 
7.1.9 Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o 
contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu 
pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas 
e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para 
todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 
empregados e/ou prepostos e a contratante; 
7.1.10 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a ser 
firmado; 
7.1.11 Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da contratante. 
7.1.12 Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao comportamento, discrição e 
urbanidade na relação interpessoal; 
7.1.13. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos 
prazos estabelecidos; 
7.1.14.  Substituir de imediato os empregados entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 
7.1.15 Comunicar de imediato toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, 
prestando os esclarecimentos que julgar necessários; 
7.1.16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  



 

7.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CONTRATANTE; 
7.1.18. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem na execução, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei 14.133/21. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;  
8.1.2. Exigir do contratado o fiel cumprimento das condições, bem como zelo na prestação dos serviços e o 
cumprimento dos prazos. 
8.1.3. Colocar a disposição da contratada todas as condições necessárias para a perfeita execução dos serviços 
solicitados. 
8.1.4. Ceder um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos. 
8.1.5. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste projeto 
8.1.6.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um funcionário especialmente designado; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado no 
fornecimento do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as 
seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais; 
9.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
9.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Município de JARDIM/CE, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas 
por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 
9.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade; 
9.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante o fornecimento do objeto do contrato, para adoção das providências cabíveis; 
9.7. Na aplicação da sanção prevista na alínea b), do item 7.1 do contrato, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
9.8. Na aplicação das sanções previstas nas alíneas c) e d), do item 7.1 do contrato requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts. 124 e 



 

125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela 
autoridade administrativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.  
11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 
da Lei Federal n.º 14.133/21, alterada e consolidada. 
11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com 
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
11.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir 
a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
11.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licitatório e a proposta adjudicada. 
11.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados 
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
11.10.  A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a 
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao 
que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
12.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Nº 14.133/21, e, 
em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado; 
 
12.2. Fica eleito o Foro da Cidade de JARDIM/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste 
Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 
 
12.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

JARDIM/CE, _____ de __________ de ______ 
 
 

MUNICÍPIO DE JARDIM/CE 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM  

CONTRATANTE 

 
 

<RAZÃO SOCIAL> 
CNPJ: ___________________ 

Sr(a). _____________________ 
CPF: ______________________ 

CONTRATADA 



 

 
 
Testemunhas: 
1.__________________________________________ CPF: _______________________ 
2.__________________________________________ CPF: _______________________ 
  


